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CPI DO JUDICIÁRIO

Advogado denuncia superfaturamento
de obras do TRT do Rio de Janeiro

Vice-presidente do Sindicato dos Advogados informa que irregularidades � que incluem ainda contratações sem licitação e
desaparecimento de processos administrativos � foram apuradas em sindicância suspensa por liminar da Justiça Federal

Contratações sem licitação,
superfaturamento de obras e
desaparecimento de processos
administrativos foram irregula-
ridades atribuídas ao Tribunal
Regional do Trabalho do Rio de
Janeiro (TRT-RJ) pelo vice-pre-
sidente do Sindicato dos Advo-
gados, Wadih Damous Nemer
Filho. Ele depôs na CPI e infor-
mou que problemas nas obras
das juntas de conciliação e jul-
gamento de três cidades são de
conhecimento do Tribunal de
Contas da União.

Souto e Tebet ouvem o
depoimento de Wadih

Damous. Ele disse
que sindicância
foi interrompida

por liminar da
Justiça Federal

PÁGINA 3

CPI DOS BANCOS

Senado quebra sigilo de
empresa ligada ao Marka

Voto de
pesar pela
morte de

Dias Gomes
PÁGINA 4

A CPI do Sistema Financeiro
decidiu ontem quebrar o sigilo
bancário, fiscal e telefônico da
Teletrust Recebíveis, empresa
ligada ao Banco Marka, um dos
alvos das investigações. A em-
presa teria realizado operações

para encobrir lucros de grandes
bancos, segundo o relator da
comissão, senador João Alberto.
Ele informou também que a Po-
lícia Federal já está ouvindo pes-
soas ligadas à Teletrust. Hoje não
haverá depoimentos na CPI.

COMISSÕES

CAE CRE CE

ACM e Velloso apóiam
reforma do Judiciário
O futuro presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Carlos Velloso,

veio convidar o presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães, para a sua

posse, no dia 27 próximo. Os dois deram declarações em defesa da reforma

do Judiciário. �É um assunto que me agrada muito�, disse Velloso. �Se

fizermos uma reforma, todos ganharão�, afirmou Antonio Carlos.

Ao lado do senador Antonio Carlos, o próximo presidente do STF disse à imprensa que

considera o comportamento da CPI �discreto�

PÁGINA 5

Projeto sobre
precatórios vai a
exame da CCJ
PÁGINA 6

Aprovado nome
de embaixador na
Arábia Saudita
PÁGINA 5

Novas normas
para estágios
de estudantes
PÁGINA 6

PÁGINA 5
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O noticiário do Jornal do Senado é
produzido pela equipe de jornalistas da

Subsecretaria Agência Senado

Antonio Carlos Magalhães
Presidente
11h - Recebe o governador do Mato Grosso do Sul, José Orcírio Miranda dos Santos
15h30 - Preside sessão deliberativa ordinária do Senado

PLENÁRIO

14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Terceiro e último dia de discussão em segundo turno do substitutivo à *PEC nº 63/95, que extingue a figura dos
juízes classistas na Justiça do Trabalho; e *Requerimento nº 224/99, do senador Osmar Dias, solicitando, a tramitação
conjunta dos PLSs nºs 188 e 216 de 1999, por versarem sobre a comercialização de alimentos contendo organismo
geneticamente modificado (OGM) ou derivados de OGM, em todo território nacional.

COMISSÕES

9h - Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: Audiência pública - discussão sobre os problemas causados pelo consumo de bebidas alcoólicas e fumo e as
influências da propaganda sobre os hábitos da população.
Convidados: Representantes do Ministério da Saúde, do Conselho Nacional de Saúde, do Centro Brasileiro de Informações
sobre Drogas Psicotrópicas - Cedrib, do Conselho Nacional de Defesa da Criança e do Adolescente - Conanda, da
Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, da Associação Brasileira de Empresas de Rádio e TV - Abert, da Secretaria
de Estado dos Direitos Humanos, da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB, dos Alcoólicos Anônimos e do
Conselho Nacional de Auto-Regulamentação Publicitária - Conar.
Após a audiência pública, deverão ser apreciadas as seguintes matérias: Emendas nºs 1 e 2, oferecidas em plenário,
ao substitutivo do Senado ao  *PLC nº 94/94; *PLC nº 24/98, que dispõe sobre piso salarial dos médicos e cirurgiões-
dentistas, alterando dispositivos da Lei nº 3.999/61; *PLS nº 54/99, que dispõe sobre a concessão do seguro-
desemprego aos trabalhadores da pesca, durante o período de defeso; *PLS nº 112/99, que altera a redação dos arts.
71 e 73 da Lei nº 8.213/91, que dispõe sobre os planos de benefícios da Previdência Social, estendendo o salário-
maternidade à trabalhadora autônoma; *PLS nº 118/99, que institui a tarifa social de energia elétrica para consumidores
de baixa renda; *PLS nº 132/99, altera o art. 39 da Lei nº 4.886/65, que regula as atividades dos representantes
comerciais autônomos; e *PLS nº 161/99, que dispõe sobre a jornada de trabalho dos enfermeiros, técnicos e auxiliares
de enfermagem.   Ala Senador Alexandre Costa - Sala 9
10h - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
Pauta nº 1: Apresentação, discussão e votação dos relatórios apresentados às seguintes matérias: *PL nº 001/99-CN,
que abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do gabinete do ministro Extraordinário de Política Fundiária, crédito
suplementar no valor de R$ 95 milhões; *Mensagem nº 312/99, referente à BR-174/RR - divisa AM/RR - Marco BV-
8; e *Mensagem nº 312/99, referente ao metrô de Belo Horizonte-trecho Calafate-Barreiro.
Pauta nº 2: *Requerimento nº 002/99, do deputado Giovanni Queiroz, solicitando, que a Subcomissão Temporária
encarregada de examinar a aprovação de recursos para o TRT de São Paulo analise também a aprovação de recursos
para o TRT de Rondônia. Plenário 2 do Anexo Luís Eduardo Magalhães (Anexo II) da Câmara dos Deputados
10h30 - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: *PLC nº 9/99, que dispõe sobre as normas gerais para perda de cargo público por excesso de despesas; *PR nº
39/99, que convalida os atos praticados com base nas autorizações concedidas pelas Resoluções nº 44/98 e 45/98,
do Senado Federal, e fixa critérios para a renovação das obrigações financeiras vincendas; *PLC nº 7/99, que institui
o Sistema Brasileiro de Inteligência, cria a Agência Brasileira de Inteligência - Abin; *PLS nº 180/99; que altera a
redação dos arts. 41 e 48 da Lei nº 9.096/95 e do § 1º do art. 47 da Lei nº 9.504/97, revoga o art. 57 da Lei nº
9.096/95, a fim de vedar o acesso dos partidos que não tenham caráter nacional aos recursos do Fundo Partidário e
ao tempo de rádio e televisão; *PLS nº 187/99, que modifica a Lei nº 9.096, com a finalidade de ampliar o prazo de
filiação partidária; *PEC nº 10/99, que dá nova redação ao § 5º do art. 14 da Constituição federal, suprimindo a
reeleição para prefeitos e prevendo a desincompatibilização nos outros casos; *PLS nº 57/99, que altera o art. 150 da
Lei nº 4.737 de 15/7/65, que institui o Código Eleitoral, determinando a expedição de instruções sobre a escolha dos
locais de votação de mais fácil acesso para o eleitor deficiente físico; *PLC nº 107/96, que altera a Lei nº 8.935, de
18/11/94, que regulamenta o art. 236 da Constituição federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro; *PLC
nº 22/99, que estabelece normas para organização e a manutenção de programas especiais de proteção a vítimas e
a testemunhas ameaçadas, institui o Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas e dispõe
sobre a proteção de acusados ou condenados que tenham voluntariamente prestado efetiva colaboração à investigação
policial e ao processo criminal; e *PLS nº 10/99, que altera dispositivos da Lei nº 6.811/80, que dispõe sobre a
destinação da taxa judiciária de que trata o art. 20 do Decreto-lei nº 115/67, alterado pelo art. 2º do Decreto-Lei nº
246/67. Ala Senador Alexandre Costa - Sala 5
17h - CPI do Judiciário
Oitivas: Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, deputado
Renato Simões; e  jornalista da revista IstoÉ, Mário Simas Filho. Ala Senador Nilo Coelho - Sala 2

PREVISÃO DA  SEMANA

PLENÁRIO

Quinta-feira (20.05.99)
10h - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Primeiro dia de discussão, em segundo turno, do substitutivo à *PEC nº 21/97, que altera, entre outros
dispositivos, o art. 192, que trata do sistema financeiro nacional; e *PDL nº 4/99, que aprova o texto do Acordo
Comercial celebrado entre o Brasil e o Governo da Indonésia.
Sexta-feira (21.05.99)
9h - Sessão não deliberativa

COMISSÕES

Quinta-feira (20.05.99)
10h - CPI do Sistema Financeiro
Convidado: Secretário da Receita Federal, Everardo Maciel. Ala Senador Alexandre Costa - Sala 3

A G E N D AA G E N D A
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O plenário do Senado deve votar hoje,
em segundo turno, a proposta de emen-
da constitucional que extingue a figura do
juiz classista. Os senadores aprovaram em
primeiro turno, no dia 5, o substitutivo
do relator, senador Jefferson Péres (PDT-
AM), modificado por emenda do sena-
dor Álvaro Dias (PSDB-PR), que reduz o
número total de ministros do Tribunal
Superior do Trabalho (TST) de 27 para
17. A PEC recebeu 56 votos a favor, 10
contra e quatro abstenções. Se aprovada

Plenário vota em segundo
turno extinção de classistas
Proposta de emenda constitucional que muda a Justiça do Trabalho

foi aprovada na primeira votação por 56 votos contra 10
em segundo turno, seguirá para aprecia-
ção da Câmara dos Deputados.

O substitutivo altera quatro artigos da
Constituição referentes à Justiça do Tra-
balho. Assim, o TST passaria a ser com-
posto por 17 ministros togados e vitalí-
cios, 11 deles escolhidos dentre juízes
dos tribunais regionais do Trabalho. No
lugar das atuais juntas de conciliação e
julgamento, a PEC prevê a instituição das
varas do Trabalho, cujas jurisdições se-
rão exercidas por juízes singulares.  Os

A Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania do Senado reúne-se hoje, às
10h30, para examinar uma pauta de dez
itens, entre eles projetos referentes à re-
forma política. Deverá ser apreciada ini-
ciativa do senador José Agripino (PFL-RN)
que veda aos partidos que
não tenham caráter nacional
o acesso aos recursos do Fun-
do Partidário e ao tempo de
propaganda gratuita no rádio
e na TV. O relator da matéria
é o senador Edison Lobão
(PFL-MA), que apresentou
parecer favorável, com duas
emendas de redação.

José Agripino, também
presidente da comissão, diz
que seu projeto contribui para o aper-
feiçoamento das instituições político-par-
tidárias. No último dia 12, o senador An-
tonio Carlos Valadares (PSB-SE) apre-
sentou voto em separado à matéria.

Também deverá ser examinado proje-
to do senador Jorge Bornhausen (PFL-

CCJ discute novas normas
para partidos e reeleição

SC), que altera a Lei dos Partidos Políti-
cos, fixando novos prazos de filiação par-
tidária para quem deseja disputar eleição.
Ele estabelece em um ano o prazo míni-
mo para o caso de eleitor filiado a parti-
do político pela primeira vez, e em qua-

tro anos para quem já foi
filiado a outro partido. O re-
lator da matéria, Sérgio Ma-
chado (PSDB-CE), elaborou
parecer favorável à iniciativa.

Outro item da reforma po-
lítica sujeito a deliberação é a
proposta de emenda consti-
tucional do senador José
Eduardo Dutra (PT-SE) que
suprime a reeleição para pre-
feitos e estabelece a exigên-
cia de desincompatibilização

dos ocupantes de cargos de governador
e presidente da República e seus respec-
tivos vices, candidatos à reeleição, seis
meses antes do pleito. O parecer do rela-
tor, Jefferson Péres (PDT-AM), é pela
aprovação da emenda.

Sob a presidência do senador Osmar
Dias (PSDB-PR), a Comissão de Assun-
tos Sociais realiza hoje, às 9h, audiên-
cia pública para discutir os problemas
causados pelo consumo de fumo e be-
bidas alcoólicas e a influência da pro-
paganda desses produtos sobre os há-
bitos da população.

Requerida pela senadora Heloísa He-
lena (PT-AL), a audiência terá como con-
vidados representantes do Ministério da
Saúde, do Conselho Nacional de Saúde,
do Centro Brasileiro de Informações so-
bre Drogas Psicotrópicas, do Conselho
Nacional de Defesa da Criança e do Ado-
lescente, da Procuradoria Federal dos
Direitos do Cidadão, da Associação Bra-
sileira de Empresas de Rádio e TV, da Se-
cretaria de Estado dos Direitos Humanos,
da Conferência Nacional dos Bispos do
Brasil, dos Alcoólicos Anônimos e do
Conselho Nacional de Auto-Regulamen-
tação Publicitária.

Após a audiência pública, a CAS deve
realizar sessão para examinar uma pauta
de oito itens, entre eles projeto de lei da
Câmara que dispõe sobre o piso salarial
dos médicos e cirurgiões-dentistas; pro-
jeto de Lúcio Alcântara (PSDB-CE) que
dispõe sobre a jornada de trabalho dos
enfermeiros, técnicos e auxiliares de en-
fermagem; e projeto dos senadores Ge-
raldo Melo (PSDB-RN) e José Agripino
(PFL-RN) que institui tarifa social de ener-
gia para consumidores de baixa renda.

atuais minis-
tros e juízes
classistas tem-
porários do
TST, dos TRTs
e das juntas de
conciliação e
ju l gamen to
poderão cum-
prir seus man-
datos integral-
mente.

Jefferson Péres
é autor do

substitutivo

 José Agripino quer
definir regras para

partidos políticos

CAS realiza
audiência

pública sobre
fumo e bebidas

Comissão de Orçamento
examina relatórios

A Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização, presidida pelo
deputado Lael Varella, reúne-se hoje, às
10h, na Câmara do Deputados, para apre-
ciar, entre outros itens, relatório referente
à BR-174, no trecho da divisa Amazonas/
Roraima. O voto do relator, deputado José
Lourenço, é pela autorização da liberação

normal dos créditos orçamentários.
Outra matéria na pauta é a análise do

relatório que trata da Companhia Brasi-
leira de Trens Urbanos, sobre o metrô de
Belo Horizonte, no trecho Calafate/
Barreiro. O parecer do relator, deputado
Márcio Reinaldo Moreira, também é pela
autorização da liberação dos créditos.
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O advogado Wadih Damous Nemer
Filho denunciou ontem à Comissão Par-
lamentar de Inquérito que investiga ir-
regularidades no Poder Judiciário a
existência de contratações sem licita-
ção, desaparecimento de processos ad-
ministrativos e superfaturamento de
obras no Tribunal Regional do Traba-
lho (TRT) do Rio de Janeiro, princi-
palmente durante a gestão do então
presidente José Maria de Mello Porto,
entre 1992 e 1994.

O depoente, que é vice-presidente do
Sindicato dos Advogados do Rio de Ja-
neiro, disse ainda que o ex-presidente
do TRT realizou uma campanha de pro-
moção pessoal, com showmícios e a
distribuição de faixas, adesivos para
carros e até outdoors com slogans as-
sociados a Mello Porto no estado.

– Em nosso ponto de vista, isso aten-
ta contra o Poder Judiciário – afirmou
Damous, que durante seu depoimento
esteve acompanhado de seu colega de
sindicato, o advogado Mário Sérgio Pi-
nheiro.

Segundo Damous, o corregedor-ge-
ral da Justiça do Trabalho, ministro Al-
mir Pazzianotto, do Tribunal Superior

Durante seu depoimento à Comissão
Parlamentar de Inquérito que investi-
ga irregularidades no Poder Judiciário,
o advogado Wadih Damous destacou
que o jornalista José Eduardo Homem
de Carvalho, do Jornal do Brasil, pres-
tou depoimento ao Ministério Público
denunciando a venda de votos e de va-
gas de juízes classistas no Tribunal Re-
gional do Trabalho do Rio de Janeiro.

O jornalista teria gravado conversas

Advogado aponta irregularidades no TRT-RJ
Contratações sem licitação, desaparecimento de processos administrativos e superfaturamento em obras no Tribunal

Regional do Trabalho são denunciados pelo vice-presidente do Sindicato dos Advogados do Rio de Janeiro

do Trabalho, foi acionado por associa-
ções de magistrados e advogados e de-
terminou a retirada de cartazes, adesi-
vos e outdoors. O corregedor solici-
tou ainda abertura de inquérito para
apurar a responsabilidade pelo mate-
rial. Porém, disse o depoente, dias de-
pois, diante de resposta do TRT flumi-
nense de que as providências já teriam
sido cumpridas, Pazzianotto mandou
arquivar o processo.

O fato mais grave apontado por
Damous foi a suspensão da sindicância
aberta pelo próprio TRT e conduzida

pelos juízes Dóris Castro Neves, Ivan
Dias Rodrigues Alves e Amélia Valadão
Lopes. Aberta inicialmente para apurar
o desaparecimento de processos admi-
nistrativos, a sindicância acabou reali-
zando uma investigação completa so-
bre outras irregularidades, como su-
perfaturamento em obras e licitações
irregulares. Por decisão liminar da Jus-
tiça Federal de Primeira Instância, da-
tada de maio de 1995, a sindicância foi
interrompida e até hoje não houve de-
cisão sobre o mérito da ação.

Para o relator da CPI, senador Paulo

Souto (PFL-BA), a União e o TRT, par-
tes interessadas na realização da
sindicância, deveriam ter recorrido da
decisão da Justiça Federal.

Além da sindicância e das ações jun-
to à Corregedoria da Justiça do Traba-
lho, o Tribunal de Contas da União
(TCU) recebeu representações sobre
irregularidades cometidas pela admi-
nistração do TRT. Em uma decisão, to-
mada em fevereiro deste ano, o TCU
teria concluído que contratos para a
construção de juntas de conciliação e
julgamento em São João do Meriti, Nova
Iguaçu e Niterói estariam viciados, es-
tabelecendo a aplicação de multa. Des-
sa forma, foi determinada uma tomada
de contas especial sobre os gastos do
TRT no ano de 1994, que até hoje não
foi apreciada pelo TCU.

O contrato celebrado entre a empre-
sa Access e o TRT para a realização de
concursos públicos também foi ques-
tionado pelo TCU. A empresa realizou,
entre 1993 e 1994, seis concursos pú-
blicos sem que houvesse a prestação
de contas do dinheiro arrecadado com
taxas de inscrição, que chegava a até
R$ 900 mil por concurso.

Jornalista denunciou negociação de votos
entre juízes classistas em que a negocia-
ção dos votos, por R$ 30 mil, fica evi-
dente. O processo que investiga as de-
núncias de Homem de Carvalho, disse
Damous, está parado desde 1996, quan-
do as fitas foram enviadas para perícia.

Outro indício de comércio de votos
no TRT, segundo o advogado, foi a pri-
são em flagrante de assessor do tribu-
nal, Daniel Monteiro de Andrade, por
pedir R$ 3 mil em troca de liminar para

embargar leilão de imóvel de proprie-
dade do cantor Tim Maia.

Entre as irregularidades, Damous lis-
tou a nomeação de juízes classistas in-
dicados por sindicatos “meramente
cartorários”, como sindicato dos trei-
nadores de cavalos. Em um dos casos,
o ex-presidente do TRT, juiz José Ma-
ria de Mello Porto, teria assinado a re-
condução de uma pessoa condenada a
dois anos de prisão por rufianismo.

Para o senador Geral-
do Althoff (PFL-SC), os
fatos ocorridos no âmbi-
to do Tribunal Regional
do Trabalho do Rio de Ja-
neiro, narrados pelo ad-
vogado Wadih Damous
na CPI do Judiciário, de-
monstram a passividade
da Corregedoria da Jus-
tiça do Trabalho. O sena-
dor disse que a atitude do
Tribunal Superior do Tra-
balho, nesse caso, coin-
cide com aquela tomada – pelas mes-

Geraldo Althoff diz que TST foi passivo
mas pessoas – em rela-
ção ao TRT da Paraíba.

Segundo o advogado,
o corregedor e ministro
do TST, Almir Pazzianot-
to, não levou adiante in-
quérito para apurar as
responsabilidades sobre
a promoção pessoal do
ex-presidente do TRT flu-
minense, juiz José Maria
de Mello Porto.

Ao senador Jefferson
Péres (PDT-AM), o depo-

ente disse que até o momento não foi

possível apurar quem pagou os out-
doors em que o juiz aparece. O ex-
presidente do tribunal, continuou o
advogado, teria se defendido alegan-
do que os cartazes são homenagens
de amigos, sobre os quais não tem
ingerência.

Damous também criticou a atuação
da Ordem dos Advogados do Brasil
(OAB), seção Rio de Janeiro, diante
das denúncias de fraudes no TRT do
estado. Em diálogo com o senador
Djalma Bessa (PFL-BA), ele disse que
a OAB-RJ foi omissa em relação a to-
dos os fatos.

Por requerimento do senador Ney
Suassuna (PMDB-PB), a CPI do Ju-
diciário decidiu convocar os três ju-
ízes do TRT-RJ responsáveis pela sin-
dicância interna que detectou licita-
ções viciadas e superfaturamento em
obras realizadas na administração
do ex-presidente do tribunal, juiz

Logo após a primeira reunião des-
tinada à investigação de denúncias de
irregularidades no Tribunal Regional
do Trabalho do Rio de Janeiro, o re-
lator da CPI do Judiciário, senador
Paulo Souto, disse que ficou impres-
sionado com a suspensão de várias
ações que tinham como objetivo es-
clarecer denúncias envolvendo o ex-
presidente do TRT-RJ, juiz José Maria
de Mello Porto.

– O advogado Wadih Damous
Nemer Filho deixou claro que alguns
dos procedimentos para investigar as
irregularidades não prosseguiram, e
que as pessoas que ousaram denun-
ciar estão sendo objeto de ações mui-
to rigorosas por danos morais, num
processo semelhante à intimidação –
comentou Paulo Souto.

O senador afirmou que a CPI toma-
rá uma posição rigorosa para escla-
recer por que as investigações não fo-
ram concluídas. Ele afirmou que o ad-
vogado Wadih Damous, em seu depo-
imento, não esgotou o assunto mas
trouxe informações fundamentadas
que merecem uma apuração mais pro-
funda.

Além das denúncias de promoção
pessoal pelo ex-presidente Mello Por-
to, Paulo Souto lembrou que o advo-
gado Wadih Damous também levantou
suspeitas sobre a venda de votos por
juízes do tribunal e a venda de vagas
de juízes classistas a representantes de
sindicatos.

Juízes são chamados para falar sobre sindicância
José Maria de Mello Porto. São eles:
Dóris Castro Neves, Ivan Dias Rodri-
gues Alves e Amélia Valadão Lopes.

Os senadores membros da CPI também
irão ouvir, a pedido de Suassuna, o jor-
nalista José Eduardo Homem de Carva-
lho, que investigou a venda de votos e va-
gas de juízes classistas naquele tribunal.

Outro requerimento, de José Eduar-
do Dutra (PT-SE), pediu o depoimento
do procurador da República Daniel Sar-
mento. Os processos do Tribunal de
Contas da União (TCU) referentes ao
TRT devem chegar à CPI por força de
requerimento da senadora Luzia Tole-
do (PSDB-ES), aprovado pela comissão.

A CPI do Judiciário aprovou por
unanimidade requerimento apresen-
tado pelo seu relator, senador Paulo
Souto, convocando Miramar da Sil-
veira Rocha e Luiz Otávio Amaral para
prestarem depoimento amanhã sobre
o caso de Luiz Gustavo, órfão do ex-
proprietário do Consórcio Itapemi-
rim, Washington Nominato. A crian-
ça viu sua herança de cerca de US$
30 milhões desaparecer enquanto
era administrada pela Justiça.

Miramar da Silveira Rocha é a mãe
da criança e Luiz Amaral defendeu Mi-
ramar no início do processo que ter-
minou nomeando como inventariante
o sócio minoritário de Washington,
Wellington Pereira, que detinha ape-
nas 2% do consórcio.

Além de inventariante de Luiz Gusta-
vo, Wellington Pereira também assumiu
a gerência do Consórcio Itapemirim. Se-
gundo declarações do advogado à im-
prensa, quando Wellington assumiu a
empresa, ela era o segundo maior con-
sórcio nacional. Após quatro anos sen-
do administrado pelo ex-sócio e depois
pela comissão administrativa do inven-
tário, o consórcio terminou sendo liqui-
dado pelo Banco Central.

Suspensão de
investigação
surpreende

Desaparecimento
de herança será

investigado

Observado pelo presidente da CPI, Ramez Tebet, o advogado Wadih Damous (D) disse que
sindicância foi interrompida por liminar da Justiça Federal no Rio de Janeiro

A Comissão Parlamentar de In-

quérito que está apurando denún-

cias de irregularidades no âmbito

do Poder Judiciário ouvirá hoje, a

partir das 17 horas, o presidente

da Comissão de Direitos Humanos

da Assembléia Legislativa do esta-

do de São Paulo, deputado Renato

Simões, e o jornalista Mário Simas

Filho, da revista IstoÉ. Eles depo-

rão sobre o caso de adoções inter-

nacionais suspeitas de crianças,

ocorridas em Jundiaí (SP).

Repórter da IstoÉ e
deputado depõem

Souto é autor do requerimento de
convocação de testemunhas do

caso do Consórcio Itapemirim

Althoff questiona
decisão de não apurar

denúncia contra juiz
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O plenário aprovou ontem
voto de profundo pesar pela
morte do dramaturgo, escritor
e novelista Alfredo Dias Gomes,
ocorrida de madrugada, em
um acidente de trânsito, na ci-
dade de São Paulo. De acordo
com o requerimento do sena-
dor Edison Lobão (PFL-MA),
o Senado determina que sejam
enviadas condolências à famí-
lia do escritor, à Academia Bra-
sileira de Letras, na qual Dias
Gomes ocupava a cadeira 21,
e à Rede Globo de Televisão,
que exibiu suas novelas desde
fins da década de 60.

Ao justificar o requerimento, Lobão
disse que o falecimento de Dias Gomes
representa um grande “desfalque para
as artes brasileiras”. O senador Eduar-
do Suplicy (PT-SP) ressaltou a contri-
buição do escritor para a melhoria do
nível da televisão brasileira. A líder do
Bloco Oposição, senadora Marina Silva
(PT-AC), disse que o trabalho de Dias
Gomes simbolizou a possibilidade de se
produzir “uma cultura popular de qua-
lidade, com reflexão e questionamento,
levando as pessoas a pensarem”.

O senador Roberto Freire (PPS-PE)

A morte de Dias Gomes foi lamentada
pelo senador Artur da Távola (PSDB-RJ),
“como parlamentar, brasileiro e amigo”.
O senador fez uma análise da carreira de
Dias Gomes e destacou o engajamento
político-ideológico de sua obra e sua ca-

pacidade per-
manente de
luta. “Ele per-
tenceu à gera-
ção do pós-
guerra, que ti-
nha no enga-
jamento da
obra a razão
de ser da mes-
ma”, obser-
vou Távola.

O senador
lembrou a

vasta obra de Dias Gomes no teatro, no
rádio, na literatura e na TV, onde consa-
grou-se como autor com a telenovela O
Bem Amado e os personagens caricatos
que habitavam a cidade de Sucupira.
“Dias Gomes tinha a capacidade de situ-
ar suas obras num microssistema que re-
produzia um macrossistema. O Bem
Amado é a síntese de sua obra, utilizan-
do o humor, a sátira e os conflitos. Ele
tinha a luta de classes no centro de suas
preocupações”, explicou o senador.

Em aparte, o senador Roberto Freire
(PPS-PE) lamentou a “perda pessoal” e
lembrou que teve a participação de Dias
Gomes em sua campanha à Presidência
da República. O senador Jefferson Pé-

Aludindo às qualidades de intelectu-
al, dramaturgo bem-sucedido e cidadão
corajoso que se insurgiu contra a cen-
sura, o senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE) registrou em plenário sua tristeza
pela morte de Dias Gomes. Em sua ho-
menagem, o parlamentar afirmou que a
carga de tristeza desse acontecimento
atinge especialmente a Bahia, onde nas-
ceu o dramaturgo.

Presidindo a sessão, o senador Anto-
nio Carlos Magalhães (PFL-BA) disse que
a Mesa se associava às manifestações de
pesar de Lúcio Alcântara. Ele também o
classificou como uma das maiores figu-
ras do país, seja como escritor, autor de
novelas, intelectual e membro da Acade-
mia Brasileira de Letras.

Ao homenagear Dias Gomes, Lúcio Al-
cântara mencionou sua obra literária,
lembrando que O Pagador de Promes-
sas foi uma de suas mais fecundas cria-
ções, propiciando-lhe a Palma de Ouro
no Festival de Cannes, em 1962. Tam-
bém referiu-se às várias obras que “fi-
zeram a alegria e o encantamento do
povo brasileiro”.

O presidente do Senado, Antonio

Carlos Magalhães, divulgou na manhã

de ontem comunicado à imprensa, la-

mentando o falecimento do escritor

Dias Gomes. Eis a íntegra da nota:

“O Brasil perde um de seus maio-

res intelectuais.
“Um escritor que tinha a grande

A Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) vai analisar mensagem presi-
dencial que solicita autorização para
contratação de crédito externo no va-
lor de US$ 2,2 bilhões junto ao Ban-
co Interamericano de Desenvolvi-
mento com o objetivo de custear o
Programa de Reforma e Proteção So-
cial do governo federal. A princípio,
o assunto seria apreciado apenas
pela Comissão de Assuntos Econômi-
cos, mas requerimento de autoria
da senadora Heloísa Helena (PT-
AL), aprovado pelo plenário ontem,
possibilitou o envio da matéria à
CAS. A senadora quer que a Comis-
são ajude a definir a aplicação de
recursos entre os 22 projetos do
programa, como forma de facilitar
a fiscalização pela sociedade:

– É preciso combater a hipocri-
sia do governo, que a todo o mo-
mento aprova empréstimos com a
justificativa de que são para a área
social, aumentando o endividamen-
to externo, e ao mesmo tempo
apresenta superávit primário à cus-
ta de cortes sociais. Queremos que
a sociedade possa ver onde o di-
nheiro vai ser aplicado – defendeu
a senadora petista.

RESULTADO DA ORDEM DO DIA

TERÇA-FEIRA, 18 DE MAIO DE 1999

Fonte: Secretaria Geral da Mesa

1
Substitutivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 63, de 1995. Gilberto Miranda e outros. Altera e revoga dispositivos
da Constituição federal pertinentes à Justiça do Trabalho (juízes classistas).  Parecer nº 190/99-CCJ. Relator: Senador
Jefferson Péres, oferecendo a redação para o segundo turno.
Resultado: Encerrado o segundo dia de discussão, em segundo turno. A matéria constará da Ordem do Dia da sessão
deliberativa ordinária de amanhã, para o terceiro e último dia de discussão, e votação.
2
Requerimento nº 191, de 1999. Jefferson Péres. Solicita, nos termos regimentais, a tramitação conjunta dos Projetos
de Lei da Câmara nºs 135, de 1994, e 19, de 1999, por versarem sobre a competência das juntas de conciliação e
julgamento nos dissídios em que forem partes viajante ou agente.
Resultado: Aprovado. Os PLCs 135, de 1994, e 19, de 1999, passam a tramitar em conjunto e retornam à CAS.
3
Requerimento nº 194, de 1999. Heloísa Helena. Solicita, nos termos regimentais, que sobre a Mensagem nº 98, de
1999, através da qual o presidente da República solicita seja autorizada a contratação de operação de crédito externo,
no valor equivalente a até US$ 2,2 bilhões entre o Brasil e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), destinada
a financiar o Programa de Reforma e Proteção Social, no âmbito do programa de apoio financeiro internacional ao
Brasil, além da comissão constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Sociais.
Resultado: Aprovado. A Mensagem nº 98, de 1999, vai, também, ao exame da CAS.

Heloísa Helena informou que a CAS
já aprovou requerimento de sua au-
toria convidando o ministro do Or-
çamento e Gestão, Pedro Parente, a
prestar esclarecimentos sobre a apli-
cação de recursos na área social.

Também favorável à análise da ma-
téria pela CAS, o senador Lauro Cam-
pos (PT-DF) disse que a mensagem
presidencial prevê a utilização de re-
cursos para sustentar a estabilidade
econômica. “Por estes US$ 2,2 bi-
lhões oferecidos ao Brasil serão pa-
gos US$ 3,4 bilhões em decorrência
dos juros. Não há motivo para nos
endividarmos mais. É bom que a CAS
possa examinar esse desvio de recur-
sos”, alertou o senador.

O líder do PMDB, senador Jader
Barbalho (PA), recomendou o voto fa-
vorável de seu partido e louvou a des-
tinação de recursos para projetos so-
ciais. “É louvável que o governo tenha
consignado tal volume de recursos
para a área social”, observou.

A mesma posição expressou a lide-
rança do PFL. “Como se trata de um
volume de US$ 2,2 bilhões para a área
social, é recomendável que a CAS se
posicione sobre a matéria”, afirmou
o  senador Edison Lobão (MA).

virtude de entender e de interpretar

os sentimentos de seu povo.
“Baiano dos mais ilustres, embo-

ra afastado da terra, Dias Gomes sou-

be dignificá-la, merecendo, por isso

também, o carinho da gente de sua

terra.
Antonio Carlos Magalhães”

Senado aprova voto de pesar por Dias Gomes
Requerimento do senador Edison Lobão recebe apoio do plenário, que lamenta perda do escritor, dramaturgo

e membro da Academia Brasileira de Letras, famoso por novelas como O Bem Amado e Saramandaia

destacou a atenção de Dias Gomes aos
temas políticos. “Ele denunciou as nos-
sas estruturas sociais injustas, utilizan-
do-se dos mais diversos instrumentos de
comunicação que lhe chegaram às mãos
– teatro, literatura, rádio, cinema e TV”,
comentou. Segundo Freire, o objetivo de
Dias Gomes, com quem o senador con-
viveu no antigo Partido Comunista Bra-
sileiro, era fazer uma arte que fosse en-
tendida por qualquer pessoa, “e que esta
se interrogasse sobre seu cotidiano, e
assim ganhasse consciência para agir no
sentido das mudanças”.

res (PDT-AM) disse que Dias Gomes foi
um crítico dos costumes sociais e que,
na reunião de ontem da CPI do Judiciá-
rio, havia assistido a uma fita de vídeo
que lhe lembrou cenas de Sucupira. “A
dramaturgia brasileira sofreu uma per-
da enorme”, concluiu Jefferson.

Artur da Távola revelou que Dias Go-
mes teve a idéia de escrever O Bem Ama-
do em oposição ao então governador do
Rio de Janeiro, Carlos Lacerda, que pre-
tendia fazer um cemitério vertical, pro-
jeto logo abandonado. O senador lem-
brou também de expressões utilizadas
pelo principal personagem de O Bem
Amado, o prefeito Odorico Paraguaçú,
como badernistas (baderneiros, alusão
à oposição), ladroísmo (ladroagem,
roubalheira), calunista (caluniador),
trintaoitice (ameaça com revólver ca-
libre 38), cachacista (cachaceiro, bê-
bado), desmiolamento e supositórios
(suposições).

Em O Bem Amado, disse Távola,
Dias Gomes criticava a centralização
ditatorial da época, com uma oposi-
ção caricata que sempre era
esmagada por um prefeito que se per-
petuava no poder e só se preocupa-
va com a inauguração do cemitério e
com a diversão sexual que mantinha
com as irmãs Cajazeiras. Távola
acrescentou que O Bem Amado co-
incidiu com um momento importan-
te da televisão brasileira, em que os
avanços tecnológicos permitiram sair
dos estúdios e mostrar o Brasil.

– Questionando o dia-a-dia dos brasi-
leiros, o autoritarismo, a opressão, o jei-
tinho de enganar, a falta de liberdade, as
dificuldades de sobrevivência,  Dias Go-
mes revelou o mais profundo do nosso
país e da alma de todos nós – afirmou.

O senador Pedro Simon (PMDB-RS)
disse que Dias Gomes sempre se posicio-
nou a favor das grandes causas. “Ele era
povo, se sentia povo e conversava com
o povo”, frisou. O senador Roberto Sa-
turnino (PSB-RJ) manifestou o senti-
mento “de pesar do povo do estado do
Rio de Janeiro”, onde vivia o escritor.

Em plenário, senadores lamentaram a morte de Dias Gomes, cuja obra foi muito elogiada

Távola ressalta trabalho
de engajamento da obra

Távola: �Luta de
classes no centro

das preocupações�

Lúcio Alcântara
lembra luta

contra censura

Alcântara:
elogios ao

intelectual,
cidadão e

dramaturgo

Nota de ACM lamenta perda

CAS também analisará o
empréstimo junto ao BID



BRASÍLIA, QUARTA-FEIRA, 19 DE MAIO DE 1999 5JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

CPI quebra sigilo de firma de ex-cunhado de Cacciola

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, recebeu ontem a vi-
sita do ministro Carlos Velloso, que veio
convidá-lo para comparecer a sua pos-
se na presidência do Supremo Tribu-
nal Federal, marcada para o dia 27. À
saída, os dois deram entrevistas, e res-
saltaram os pontos de convergência
entre Legislativo e Judiciário.

– Queremos um Judiciário mais efi-
ciente, e é o que o ministro Carlos Vel-
loso também deseja, bem como o atual
presidente do Supremo, ministro Celso
de Mello. Se fizermos uma reforma do
Judiciário, com a colaboração da CPI, to-
dos ganharão – afirmou Antonio Carlos.

Já o ministro Velloso declarou:
– A reforma do Judiciário é assunto

que me agrada muito. Saio daqui mui-
to esperançoso. O presidente Antonio

Com capital de apenas R$ 10 mil, a Teletrust, do Rio, teria lançado no exterior mais de R$ 360 milhões em
debêntures de empresas brasileiras. �É uma operação atípica�, diz o vice-presidente da CPI, José Roberto Arruda

Velloso convida ACM para posse e defende mudanças no Judiciário
Carlos me disse que está empenhado
nisso. Vamos fazê-la. A sociedade bra-
sileira quer, e merece, um Judiciário
eficiente e uma prestação jurisdicional
a tempo e a modo. Esta deve ser a gran-
de missão daqueles que hoje dirigem
os destinos desse país.

O futuro presidente do Supremo
mencionou também a necessidade
de atuação dos presidentes dos po-
deres para assegurar um bom rela-
cionamento:

– Os poderes são independentes,
mas harmônicos. Cabe a nós esta-
belecer essa harmonia – disse.

DISCRIÇÃO
Velloso caracterizou o comportamen-

to da CPI do Judiciário como “discre-
to”, porque “seu trabalho tem se dado
estritamente na faixa administrativa, da

construção de prédios, etc..”.
Ainda sobre a comissão, dis-

se o presidente do Senado:
– A CPI está atuando exata-

mente nos termos em que foi
convocada. Ela jamais examina-
rá sentenças, porque não tem
poder para tal, mas encaminha-
rá o que for apurado ao Minis-
tério Público, a fim de que a
Justiça, afinal, decida – escla-
receu o senador.

Antonio Carlos confirmou
sua presença na posse de Vel-
loso:

– Honrosamente aceitei o
convite e irei assistir à posse.
Os poderes, conforme o minis-
tro já disse, são independentes, mas são
harmônicos – afirmou.

Ao registrar o deslizamento de terra
provocado pelas chuvas na segunda-fei-
ra em Salvador (BA), que soterrou au-
tomóveis e pessoas, deixando mortos
e feridos, o senador Antonio Carlos Ma-
galhães (PFL-BA) fez um apelo ao go-
verno federal para que se una aos go-
vernos estadual e municipal no senti-
do de minimizar os efeitos da tragédia
sobre a cidade.

– Não tenho dúvida que o senhor

Antonio Carlos pede ao governo
federal socorro para Salvador

presidente Fernando Henrique admira
a Bahia e os baianos. Mas nessa opor-
tunidade ele poderá demonstrar este
apreço e esta amizade aos baianos, so-
correndo-os numa hora tão difícil. É
este apelo que faço aqui ao governo
federal para se juntar ao municipal e
ao estadual, atendendo a Bahia, a cida-
de de Salvador, berço da nossa nacio-
nalidade, que está necessitando mais
do que nunca de apoio – afirmou.

O senador pela Bahia e presidente do
Senado adiantou que tanto o governo es-
tadual quanto a prefeitura de Salvador
estão tomando as providências ao seu al-
cance para socorrer a população. Porém,
ele acrescentou que os prejuízos causa-
dos pela chuva e pelo deslizamento ultra-
passam o poder de atuação do estado e
do município. “Por isso faço este apelo
às autoridades federais, principalmente
à área de defesa civil”, explicou.

 Antonio Carlos Magalhães, foi in-
dicado para receber o título de Ci-
dadão Honorário do Paraná, confor-
me o informou na manhã de ontem
o deputado Aníbal Coury, presiden-
te da Assembléia Legislativa do es-
tado. O deputado aproveitou a visi-
ta para falar com o senador sobre
os planos de reestruturação e dina-
mização do PFL estadual.

Ao lado de deputados federais da

Senador é indicado para
cidadão honorário do PR

bancada paranaense e na condição de
presidente regional do PFL, Coury ma-
nifestou seu apoio à movimentação
política que pretende garantir o lan-
çamento de um candidato do partido
à Presidência da República, em 2002.

O deputado concordou em que
“é cedo para falar em nomes”,
acrescentando que queria declarar
seu apoio ao senador Antonio Car-
los Magalhães.

Antonio Carlos Magalhães recebeu a visita de Carlos Velloso. Ambos
manifestaram apoio a uma reforma do Poder Judiciário

João Alberto, relator da CPI, é o
autor da proposta de quebra de

sigilo da Teletrust Recebíveis

A CPI que investiga irregu-
laridades no sistema financei-
ro decidiu ontem, por propos-
ta do relator, senador João Al-
berto Souza (PMDB-MA), que-
brar sigilos telefônico, bancá-
rio e fiscal da empresa
Teletrust Recebíveis, do Rio de
Janeiro, que tem entre seus
sócios Luís Carlos Barreti e
Roberto Moisés, este ex-cu-
nhado de Salvatore Cacciola,
dono do Banco Marka. A em-
presa tem capital de apenas R$

10 mil, mas lançou no exterior mais
de R$ 360 milhões em debêntures de
empresas brasileiras.

– Temos indícios de que a emissão
das debêntures, num valor muitas ve-
zes superior ao limite da lei, numa ope-
ração que teria sido coordenada pelo
Banco Marka, foi  no mínimo atípica.
Isso tem de ser investigado com rigor
– afirmou à imprensa o senador José
Roberto Arruda (PSDB-DF), vice-pre-
sidente da CPI. Outras pessoas  envol-
vidas com a Teletrust também tiveram
sigilos quebrados.

O senador João Alberto informou
após a reunião que a Polícia Federal  já
está ouvindo pessoas ligadas à Teletrust.
O relator disse ainda que a CPI quer
novas informações da Bolsa de Merca-
dorias & Futuros (BM&F), pois também

existem indícios de que o Banco Marka
não era o proprietário das Letras do
Tesouro Nacional dadas como garan-
tia nas operações de compra de dólar
futuro na BM&F.

O relatório parcial que o senador
João Alberto está preparando sobre a
venda de dólares pelo BC aos bancos
Marka e FonteCindam “não tipificará”
os atos irregulares apontados, infor-
mou o próprio relator. “A tipificação
ficará por conta do Ministério Públi-
co”, acrescentou.

A CPI decidiu ainda ontem pedir ao
Ministério da Fazenda  as informações
da auditoria que levantou nos bancos
oficiais todas as operações com a

Encol, para verificar se houve ou não
irregularidades na concessão de em-
préstimos à construtora.

Hoje, integrantes da CPI terão uma
audiência com o ministro da Justiça, se-
nador licenciado Renan Calheiros,
quando discutirão formas de acelerar
o rastreamento de contas no exterior
de propriedade de todos os envolvidos
no caso Marka-FonteCindam.

Amanhã, às 10h, a CPI se reunirá
para ouvir o secretário da Receita Fe-
deral, Everardo Maciel, sobre denúnci-
as de que grandes bancos estrangeiros
teriam sonegado impostos no ano pas-
sado. Maciel é convidado da CPI, e não
convocado.

A Comissão de Relações Exteriores e
Defesa Nacional (CRE) aprovou por una-
nimidade, ontem, a indicação de Luiz Sér-
gio Gama Figueira para dirigir a embai-
xada do Brasil no Reino da Arábia Saudita
e, cumulativamente, representar o Brasil
junto ao Sultanato de Omã e à República
do Iêmen. O indicado já exerceu diver-
sos cargos de chefia no Itamaraty e ser-
viu ao país em Washington, Tóquio, Mé-
xico, Cingapura, Nova Iorque, Bruxelas e
Montevidéu, nos dois últimos postos
como ministro conselheiro. A reunião foi

Comissão de Relações Exteriores aprova
novo embaixador na Arábia Saudita

presidida pelo senador Carlos Wilson
(PSDB-PE), vice-presidente da CRE.

Figueira explicou que a Arábia é um
país estável política e economicamente,
mas a crise econômica que atingiu o
mundo também chegou lá e o reino já
contabiliza um déficit de US$ 13 bilhões
em sua balança comercial, mas dispõe
de reservas indeterminadas que devem
variar de US$ 15 bilhões a US$ 30 bi-
lhões. Segundo Luiz Sérgio, a Arábia está
implementando cortes orçamentários e
tem atrasado pagamentos, apesar do Pro-

duto Interno Bruto de US$ 146 bilhões e
uma renda per capita de US$ 7.624.

Também foram aprovados dois acor-
dos internacionais sobre transporte aé-
reo entre o Brasil e a África do Sul e entre
o Brasil e Cingapura, com parecer favo-
rável do relator, senador Moreira Men-
des (PFL-RO). A CRE aprovou ainda o
Acordo de Cooperação Judiciária e As-
sistência Mútua em Matéria Penal, cele-
brado entre o Brasil e a Colômbia, com
parecer favorável do relator, senador Gil-
berto Mestrinho (PMDB-AM).

Ao lado do senador Carlos Wilson, o embaixador Luiz Sérgio Gama Figueira
é sabatinado pelos senadores na Comissão de Relações Exteriores
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A Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) vai examinar as impli-
cações jurídicas do Projeto de Resolu-
ção nº 6, que trata do refinanciamento
dos títulos emitidos para pagamento de
precatórios. A decisão foi tomada ontem
pela Comissão de Assuntos Econômicos
(CAE), depois de intenso debate e a par-
tir de uma proposta do senador Jader
Barbalho (PA), líder do PMDB.

O projeto de resolução, de autoria do
senador José Agripino (PFL-RN), modi-
fica o artigo 12 da Resolução nº 78 do
Senado, que dispõe sobre as operações
de crédito interno e externo dos esta-
dos, dos municípios e do DF. O relator
na CAE é o senador Francelino Pereira
(PFL-MG).

Na reunião, o senador Roberto Re-
quião (PMDB-PR) apresentou um voto
em separado, propondo a nulidade dos
títulos públicos emitidos para pagamen-
to de precatórios por estados e municí-
pios após 13 de dezembro de 1995, jus-
tamente os que foram questionados
como irregulares durante a CPI que in-
vestigou os precatórios.

A preocupação dos senadores foi a
de que qualquer decisão que a CAE to-
masse poderia ser questionada na Justi-
ça. A proposta de Requião, segundo José
Jorge (PFL-PE), levaria o Senado a uma
disputa jurídica com o sistema financei-
ro, que questionaria a anulação da dívi-
da por ser o credor dos empréstimos
feitos aos estados e municípios:

Parecer favorável do senador José
Roberto Arruda (PSDB-DF)  ao proje-

to que cria o
Programa de In-
centivos a Ener-
gias Renováveis
(Pier) foi apro-
vado ontem pela
CAE. O projeto
do senador Edi-
son Lobão (PFL-
MA) ainda deve-
rá ser apreciado
pelo plenário.

Pela propos-
ta, o programa

A CAE aprovou ontem parecer favo-
rável ao projeto de lei complementar
de autoria do senador Luiz Estevão
(PMDB-DF) que concede isenção do
Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos (IPI) na compra de veículos adap-
tados para paraplégicos e deficientes
físicos. A matéria ainda será submetida
ao plenário.

O relator da proposta é o senador
José Fogaça (PMDB-RS), que elaborou
substitutivo e aceitou uma emenda
supressiva apresentada pelo senador
Roberto Saturnino (PSB-RJ), retirando
a exigência de prévia autorização da Se-

A Comissão de Educação aprovou
ontem substitutivo favorável da senado-
ra Emilia Fernandes (PDT-RS) a proje-
to da Câmara,  atribuindo à entidade
pública ou privada  concedente de es-
tágio a obrigação de zelar pelas ativi-
dades dos estagiários, com a supervi-
são da instituição de ensino em que o
estudante esteja matriculado. A maté-
ria segue para o plenário.

O principal objetivo da
proposta, segundo a rela-
tora, é impedir que o está-
gio ocorra em condições
inadequadas, evitando-se
distorções, como utiliza-
ção do estagiário como
mão-de-obra barata ou
sua designação para tare-
fas desvinculadas de sua
área de conhecimento.
Emilia ressaltou que tem
crescido o número de de-
núncias dando conta de
que muitas empresas acabam  usando
o estagiário até como  office-boy.

Emilia Fernandes destacou que o es-
tágio curricular é um período funda-
mental na formação do aluno por ser
uma oportunidade de colocar em prá-
tica os conhecimentos teóricos apren-
didos em sala de aula. Em seu substitu-

Na mesma reunião, a comissão
aprovou parecer favorável à renova-
ção da concessão de mais 14 emis-
soras de rádio. O presidente da co-
missão, senador Freitas Neto (PFL-
PI), comunicou a instalação de uma
subcomissão de rádio e televisão,
para a qual os partidos deverão indi-
car seus representantes.

A senadora Emilia Fernandes  aplau-
diu a medida, afirmando que assim a
CE terá meios de avaliar com mais pro-
fundidade as solicitações de conces-
são e renovação de estações de rádio
e TV.

São as seguintes as rádios cujos
pedidos agora serão apreciados
pelo plenário: Rádio Capital do Som,

CAE encaminha à CCJ discussão dos precatórios

– Há um impasse de natureza admi-
nistrativa que deve ser solucionado, mas
temos também uma indagação de ordem
jurídica importante. Por esse motivo,
acho que ouvir a CCJ é o caminho do
bom senso – sugeriu Jader Barbalho.

Após a aprovação da proposta, o pre-
sidente da CAE, Fernando Bezerra
(PMDB-RN), disse que a matéria, após
submetida à CCJ, voltará à CAE para novo
exame na próxima terça-feira.

Pela proposta de Requião, ficariam
anulados todos os atos que embasaram
as emissões irregulares e as respectivas
autorizações nesse sentido feitas pelo
próprio Senado. “Elas foram adotadas
em cima de premissas falsas, em um pro-
cesso fraudulento”, observou. Com a
anulação desses títulos, automaticamen-
te estados e municípios poderiam “re-
pudiar integralmente a dívida oriunda
dos títulos públicos emitidos irregular-
mente”, explicou Requião.

Já o substitutivo de Francelino pro-
põe que os títulos emitidos após 13/12/
95 para pagamento de precatórios judi-
ciais poderão ser refinanciados em até
120 parcelas iguais e sucessivas, desde
que os estados e municípios envolvidos
comprovem que tomaram providências
judiciais para o ressarcimento dos valo-
res referentes a deságios concedidos e
taxas pagas. Estão nessa situação Santa
Catarina, Pernambuco, Alagoas e os mu-
nicípios de Guarulhos e Campinas.

Tanto Francelino como Agripino res-

saltaram que a proposta é importante
para que esses estados e municípios pos-
sam ter governabilidade, já que não te-
riam condições de pagar suas dívidas
com a emissão desses títulos. Jorge
Bornhausen (PFL-SC) e José Jorge  tam-
bém defenderam o substitutivo.

Luiz Otávio (PPB-PA), Roberto Freire
(PPS-PE), Carlos Bezerra (PMDB-MT)
e Osmar Dias (PSDB-PR) questionaram
o substitutivo de Francelino. À exceção
de Osmar Dias, esses senadores mani-
festaram-se favoravelmente ao voto em
separado de Requião. A maior preocu-
pação dos parlamentares é de que a pro-
posta abra possibilidade para os esta-
dos e municípios envolvidos com esses
papéis voltarem a emitir títulos para pa-
gamento de precatórios, para rolagem
das dívidas, anulando, dessa forma, as
providências tomadas pela CPI.

Programa estimula fontes de energia renovável
deverá promover o desenvolvimento
das energias termossolar, fotovoltaica
e eólica, com o objetivo de estimular
a produção e utilização dessas ener-
gias, bem como reduzir o consumo de
eletricidade e incentivar o estabeleci-
mento de cooperativas de produtores
e usuários de energias solar e eólica.

O Pier contará com recursos orça-
mentários e empréstimos a serem ob-
tidos junto a agências nacionais e in-
ternacionais de fomento, de acordo
com o projeto, e também com recur-
sos de alienação de empresas de ener-
gia elétrica sob controle acionário da
União ou de ativos patrimoniais das

mesmas, no montante de 10% do apu-
rado em cada parcela.

A gestão das aplicações dos recur-
sos do programa, segundo a propos-
ta de Lobão, deverá ser feita por um
conselho diretor, composto por 12
pessoas, sendo seis indicadas pelo
Executivo, nas áreas de ciência e tec-
nologia, meio ambiente, energia elé-
trica, indústria e comércio, assuntos
estratégicos e habitações populares.
Outras seis pessoas deverão ser
indicadas por representantes da soci-
edade interessados na proteção am-
biental e promoção do desenvolvimen-
to científico e tecnológico.

Carro para deficiente pode ter isenção de IPI
cretaria de Receita Federal para a con-
cessão do benefício.

De acordo com o substitutivo, ficam
isentos do IPI os automóveis de passa-
geiros e os veículos de uso misto, de
fabricação nacional, com até 127 HP
de potência bruta, que apresentarem
características especiais próprias para
os motoristas portadores de deficiên-
cia física, impedidos de dirigir veícu-
los comuns. Entre as características es-
peciais, estão o câmbio automático ou
hidramático e a direção hidráulica.

O imposto incidirá normalmente so-
bre quaisquer acessórios opcionais que

não sejam equipamentos originais do ve-
ículo adquirido, não se considerando
opcionais as partes, peças e acessórios
que confiram ao veículo as característi-
cas especiais previstas no projeto.

O benefício da isenção do IPI pode-
rá ser utilizado, de acordo com o subs-
titutivo, a cada três anos. Para conse-
guir a isenção do imposto, o adquiren-
te deverá apresentar laudo de perícia
médica fornecido pelo Departamento
de Trânsito do estado onde reside, es-
pecificando o tipo de defeito físico e
atestando a total incapacidade para di-
rigir automóveis comuns.

Por sugestão do senador Jader Barbalho, comissão será ouvida antes de decisão sobre projeto que trata do
refinanciamento dos títulos públicos emitidos por estados e municípios após 13 de dezembro de 1995

Debate na CAE foi
intenso, em virtude
das possíveis
implicações jurídicas

CE define novas regras
para estágio estudantil

tivo ela mudou o projeto original por-
que o seu autor, deputado Paulo Paim,
havia proposto acrescentar artigo à Lei
6.494, que foi revogada pela Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional
(LDB).

Mesmo concordando com o projeto
“em essência,” o senador Artur da Tá-
vola (PSDB-RJ) mostrou-se preocupa-

do com a possibilidade
da LDB ter ou não po-
der de sanção para
obrigar as empresas a
realizarem a fiscaliza-
ção proposta.

O senador disse que
com a aprovação des-
sa matéria, “talvez
haja o risco das em-
presas recuarem na
oferta de estágios, ten-
do em vista as obriga-
ções curriculares que
terão de ser cumpri-

das pelos estagiários”.
Emilia assegurou que o projeto não

avança mais do que a LDB já avançou
em seu artigo 82, onde está selado o
compromisso com as empresas para a
fiscalização das atividades dos estagiá-
rios. “Estamos complementando o que
a LDB estabelece”, disse ela.

de Campo Grande (MS); Fundação
Navegantes de Porto Lucena, de Por-
to Lucena (RS); Rádio FM Sete Coli-
nas, de Garanhuns (PE); Fundação
Cultural S. Francisco de Assis, de
Siqueira Campos (PR);  Rádio
Difusora, de Londrina (PR); Socieda-
de Rádio Ametista, de Planalto (RS);
Rádiodifusão Assisense, de Assis
(SP); Rádio Difusora Santarritense,
de Santa Rita do Sapucaí (MG); Fun-
dação São José do Paraíso,  de
Paraisópolis (MG); Rádio Clube de
Varginha, de Varginha (MG); Rádio
Clube de Mococa, de Mococa (SP);
Rádio Osório, de Osório (RS); Rádio
Visão, de Uberlândia (MG), e Rádio
Televisão de Uberlândia (MG).

Senadores renovam concessões

Emilia: denúncias de
estagiários sendo  usados

como office-boys

Edison Lobão,
autor da proposta:

 mais estímulo
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PROGRAMAÇÃO

HOJE

TV SENADO

6h55 � Senado em Pauta
7h � Saúde Todo Dia � Biodança
7h30 � Especial Unip � Tratamento de reumatismo
7h55 � Senado em Pauta
8h � Saúde Todo Dia � Vôlei
8h30 � Jornal do Senado
8h55 � Senado em Pauta
9h � Comissão de Assuntos Sociais (vivo)
Logo após � Comissão de Constituição e Justiça
(gravada)
14h30 � Sessão Plenária (vivo)
Logo após � CPI do Judiciário
21h � Jornal do Senado
21h15 � Agenda Econômica � O ministro dos
Transportes, Eliseu Padilha fala sobre a malha
rodoviária nacional e os investimentos para 99
21h55 � Senado em Pauta
22h � Sessão Plenária (reapresentação)

HOJE

RÁDIO SENADO

O senador Ney Suassuna (PMDB-
PB) registrou ontem o protesto dos
governadores do Norte e do Nordeste
que se reuniram em João Pessoa na
semana passada. “Não estamos aqui
para formar um exército de
inconformados mas, no momento em
que se ultima a reforma tributária,
queremos participar do debate para
não sermos surpreendidos pelo irre-
mediável”, disse, citando carta do go-
vernador da Paraíba, José Maranhão.

Segundo Suassuna, o Fundo de Es-
tabilização Fiscal (FEF), a Lei Kandir e
o Fundef (Financiamento do Ensino
Fundamental), somados às amortiza-
ções das dívidas da Paraíba, represen-
taram uma sangria financeira de quase
R$ 1,2 bilhão. “É a burocracia
brasiliense cumprimentando a nação
brasileira usando o nosso chapéu de
couro”, afirmou, citando o governador.

Ney Suassuna destacou três proposi-
ções em debate na Comissão Especial de

Suassuna critica proposta de
concentrar impostos na União

Senador endossa conclusões dos governadores e diz que reforma
tributária deve contemplar as necessidades das regiões Norte e Nordeste

Reforma Tributária da Câ-
mara dos Deputados, en-
tre elas a concentração de
95% do bolo fiscal arreca-
dado nas mãos da União,
cabendo aos estados e mu-
nicípios a faculdade de par-
ticipar apenas da fiscaliza-
ção. “Se isso vier a aconte-
cer, será o tiro de miseri-
córdia no princípio da fe-
deração”, observou.

Ele mencionou ainda a
possibilidade de cancela-
mento imediato de todos
os incentivos fiscais, dizendo que não é
justo fazê-lo “agora que, finalmente, os
estados do Norte e Nordeste estão se be-
neficiando disso”.

Segundo informou, nos últimos cinco
anos, a Paraíba atraiu investimentos de R$
2 bilhões, gerando 50 mil empregos dire-
tos. “Os estados mais desenvolvidos há
décadas utilizam o privilégio dos favores

fiscais da União”, lem-
brou.

Um terceiro ponto da
reforma, a cobrança do
imposto na unidade
federada de consumo,
beneficia o Norte e Nor-
deste, disse Suassuna.
“Com isso, a cobrança de
7% a 12% do imposto se-
ria eliminada nos estados
produtores”, explicou.

O senador disse que
o documento final da
reunião dos governa-

dores será enviado ao presidente Fer-
nando Henrique Cardoso. E completou:

– Embora estejamos no terceiro ano
de seca, não estamos pleiteando a
comiseração nacional. Queremos o jus-
to, nas palavras que prometem, mas tam-
bém o justo nos números que resultam
de toda a soma nacional. É assim que se
afirma o verdadeiro pacto federativo.

O decreto que obriga a
conjugar idade com tem-
po de serviço para conces-
são de aposentadoria foi
severamente criticado on-
tem pelo senador José
Eduardo Dutra (PT-SE).
Trata-se, para ele, de “cla-
ra afronta à decisão da Câ-
mara dos Deputados”.

O texto da reforma da
Previdência relaciona as
exigências para a aposen-
tadoria, separando-as por
ponto-e-vírgula. Dutra dis-
se que o texto constitucional anterior apre-
sentava a mesma redação.

– Ninguém nunca pensou em interpre-
tar esse ponto-e-vírgula como determinante
de exigências cumulativas – comentou o
senador sergipano.

Dutra condena decreto de FHC que
vinculou aposentadoria a idade

Ele também criticou a
declaração do consultor
jurídico do ministério da
Previdência,  José Bonifá-
cio Andrada, que, confor-
me o jornal O Globo, dis-
se ser questionável o ar-
gumento de que “o Con-
gresso que rejeitou a ida-
de mínima é o da legisla-
tura passada”. porque
“muitos dos novos parla-
mentares são a favor”.

“Sob este argumento
poderiam ser revistas a al-

teração do monopólio estatal do petróleo
ou a reforma administrativa”, afirmou
Dutra. Ele se disse espantado com o fato
de o senador licenciado e ministro da
Previdência, Waldeck Ornelas, “um par-
lamentar”, ter permitido o decreto.

Em discurso no plená-
rio, o senador Roberto
Saturnino (PSB-RJ) pro-
pôs voto de louvor ao jor-
nal Folha Dirigida, por
sua iniciativa de realizar,
juntamente com a Acade-
mia Brasileira de Letras,
o seminário “A Língua
Portuguesa, os seus De-
safios e Soluções”.

Para Saturnino, a ini-
ciativa “é altamente lou-
vável sob todos os pon-
tos de vista, seja sob o prisma da ques-
tão educacional, como também pelo
enfoque à língua portuguesa”. Ele afir-
mou que o jornal vem se pautando
“pela defesa da melhoria dos serviços

de educação no país”.
O senador informou

que todo o conteúdo do
seminário foi publicado
em um caderno editado
no n.º 707 do jornal, sen-
do divulgado, assim, em
todo o país.

O jornal, sediado no
Rio de Janeiro, traz infor-
mações sobre a realiza-
ção de concursos, tendo,
por isso, circulação na-
cional.

O seminário, realizado durante dois
dias, teve a coordenação dos acadê-
micos Arnaldo Niskier e Tarcísio
Padilha e contou com a participação
de cerca de 450 pessoas.

Ao comentar notícias da
imprensa de Goiás de que
no último fim de semana
foram registrados 28 aci-
dentes, com dois mortos,
nas estradas federais do es-
tado, o senador Maguito
Vilela (PMDB-GO) disse
ontem que pretendia com
seu discurso denunciar “o
descalabro do governo fe-
deral para com as estradas
brasileiras”. O senador in-
formou que foi testemu-
nhar pessoalmente a situação das ro-
dovias em seu estado. Segundo ele, as
BRs 060 e 364, nos trechos entre Ja-
taí, Mineiros e Santa Rita do Araguaia,
estão intransitáveis.

Maguito lembrou que sempre se
comprometeu em levar aos ministé-
rios os problemas da população, mas
observou que se não forem tomadas
as devidas providências para resolvê-

los, irá denunciá-los na
tribuna do Senado. O
senador disse que a
culpa não é do minis-
tro dos Transportes, E-
liseu Padilha, que já ex-
plicou não ter recursos
para tapar buracos:

– Eu pergunto que
respeito o governo tem
para com seu povo se
não tem condições de
tapar buracos, permi-
tindo que todos os dias

pessoas estejam perdendo suas vi-
das nas estradas. É uma situação
desconfortável para mim, como sena-
dor, e para os políticos de uma forma
em geral, porque não temos mais
como justificar. Eu não tenho mais
coragem porque o povo vai me per-
guntar: “Mas não teve dinheiro para
salvar banqueiros?” – protestou Ma-
guito Vilela.

Saturnino destaca ênfase de
jornal à área de educação

Maguito reclama do estado
das estradas federais

Maguito disse que não
aceita explicação da

falta de recursos

Saturnino propôs
 voto de louvor para o

jornal Folha Dirigida

Foi lançada a segunda edição da revis-
ta Contato, publicação trimestral do ga-
binete do senador Artur da Távola (PSDB-
RJ). A revista, que é uma coletânea de tex-
tos do senador, de professores e de ma-
teriais diversos recebidos pelo gabinete,
enfatiza a interface comunicação-arte-
educação, tratando também da atuação
do senador nessas áreas. A primeira edi-
ção saiu em novembro de 98.

A publicação, com 200 páginas e uma
tiragem de 3 mil exemplares, tem distri-
buição gratuita, sendo enviada a univer-
sidades, bibliotecas e formadores de opi-

Sai segundo número de revista
editada pelo gabinete de Távola

nião. Os textos que compõem a revista
também podem ser encontrados na pá-
gina do senador na Internet.

Contato nasceu como uma homena-
gem a um informe de distribuição restri-
ta, do então senador Darcy Ribeiro, Car-
ta. O projeto contou com a colaboração
de diversas pessoas. Entre elas, a profes-
sora Ângela de Faria Vieira, do Núcleo de
Comunicação e Educação da Universida-
de de São Paulo e da Universidade do
Estado do Rio de Janeiro e o consultor
legislativo do Senado, professor universi-
tário e escritor Rubem Martins Amorese.

Heloísa Helena foi
a autora do

requerimento

Para Dutra, decreto foi
 uma �clara afronta à

decisão da Câmara�

Suassuna é contra o fim dos
incentivos fiscais para as

regiões mais carentes

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e iInformação
9h � Comissão de Assuntos Sociais (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária (vivo)
Em seguida � Música e informação
19h � �A Voz do Brasil�
Em seguida � Música e informação
20h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Nordeste�
Em seguida � Música e informação
21h  � �Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste�
Em seguida � Música e informação
21h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste�
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária (reprise)
Em seguida � Música e informação

Atendendo a requerimento da senado-
ra Heloísa Helena (PT-AL), o plenário
aprovou homenagem ao jornalista Noaldo
Dantas, falecido em Alagoas. Conforme
as tradições do Senado, serão apresenta-
das condolências à família e ao estado.

Ao encaminhar a votação, a senadora
afirmou que “o céu estará mais alegre, a
partir de hoje, com a presença de Noaldo
Dantas”. Ela contou que conheceu o jor-
nalista quando, visitando um amigo num
hospital, viu entrar no quarto um velhi-
nho de 70 anos, vestindo short e camise-
ta, que se dedicou a contar histórias da
política alagoana. O velhinho, também pa-
ciente do hospital, era Noaldo Dantas.

Emocionada, a senadora expressou em
plenário sua amargura com o falecimen-
to do jornalista, dizendo que exprimia o
sentimento de todos os alagoanos. Ela leu
a poesia “O Dia em que Deus criou
Alagoas”, de Noaldo Dantas. E afirmou
que, nesse texto, o autor deixa claro que
a tristeza e humilhação do povo alagoano
não são responsabilidade de Deus, mas
das elites do estado.

Senado aprova
requerimento

de homenagem
a jornalista
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Ademir Andrade, Marluce Pinto,
Osmar Dias e Moreira Mendes

Com o objetivo de
reestruturar o Parlamen-
to, tornando-o mais ágil,
econômico e representa-
tivo, o senador Álvaro Dias
(PSDB-PR) apresentou
ontem uma proposta de
alterações radicais do
Poder Legislativo nos pla-
nos federal, estadual e mu-
nicipal. “É doloroso cor-
tar na carne, mas neces-
sário, num momento em
que se exige tanto sacrifí-
cio da população”, afir-
mou Álvaro.

A proposta reduz de 513 para 405 o
número de deputados federais, mantendo
o atual limite máximo de 70 deputados fe-
derais por bancada estadual e diminuindo
o limite mínimo de oito para quatro depu-
tados. Ele quer aplicar no Legislativo a

Ao registrar que nos últimos seis me-
ses as vacinas contra febre aftosa sofre-
ram um aumento de preços entre 100%
e 120%, o senador Moreira Mendes (PFL-
RO) denunciou a cartelização das indús-
trias farmacêuticas que produzem esse
tipo de vacina. Para resolver o problema,
ele sugeriu a liberação de alíquotas dos
impostos incidentes sobre a importação,
de maneira a permitir a entrada de simi-
lares estrangeiros a preços mais justos
para o produtor.

– Injustificadamente e sem nenhum es-
crúpulo, as empresas aumentaram o pre-

Álvaro Dias propõe redução
do número de parlamentares
Proposta prevê a diminuição do total de deputados federais, estaduais
e vereadores, estabelecendo a representação proporcional da população

proporcionalidade popu-
lacional.

Álvaro propõe que a
representação nas as-
sembléias legislativas e na
Câmara Legislativa do
DF seja o triplo do nú-
mero de membros das
bancadas na Câmara dos
Deputados. Para as câma-
ras de vereadores, ele pro-
põe regra que mantém os
limites máximos no núme-
ro de vereadores, em fun-
ção da população munici-
pal, e novos limites nos

quantitativos de vereadores.
Em defesa de três propostas de emenda

constitucional e um projeto de lei comple-
mentar, que reúnem suas idéias, Álvaro
Dias argumentou que deseja, sobretudo,
valorizar o Poder Legislativo, tornando-o

mais capaz e eficiente. O senador lem-
brou que o estado brasileiro de menor
população, Roraima, tem cerca de 260 mil
habitantes e oito deputados, cada um re-
presentando cerca de 32.500 habitantes,
enquanto os deputados federais de São
Paulo representam, cada um, cerca de
500 mil habitantes. “Temos aqui, sem dú-
vida, grande disparidade”, sustentou.

Em aparte, Mozarildo Cavalcanti (PFL-
RR) disse que essa é uma visão míope da
questão, que leva em conta unicamente
números e não como vivem as comunida-
des dos estados menos populosos. Gerson
Camata (PMDB-ES) argumentou que São
Paulo é economicamente forte e que o
governo federal já faz tudo para manter os
estados periféricos na periferia. Roberto
Freire (PPS-PE) pediu a Álvaro para não
usar o argumento de que a mudança trará
economia, dizendo que democracia não
se discute com argumentos econômicos.

Moreira aponta aumento abusivo de vacina
ço da vacina, que em dezem-
bro de 1998 oscilava entre
R$ 0,25 e R$ 0,35, para R$
0,60 e R$ 0,80 em maio des-
te ano. Esta é uma clara de-
monstração de que preten-
dem mesmo é manter o re-
banho nacional infectado,
para que possam continuar
vendendo o seu produto,
mantendo o Brasil na con-
dição de terceiro mundo no
que se refere à sanidade ani-
mal – comentou Moreira Mendes.

Entre as empresas fabri-
cantes das vacinas contra fe-
bre aftosa que integrariam
um suposto cartel, Moreira
Mendes citou a Bayer S/A,
Coopers Brasil Ltda., a
Hoechst Roussel Vet S/A, La-
boratórios Pfizer Ltda.,
Merial Saúde Animal Ltda. e
Vallée S/A. O senador lem-
brou que o aumento ocor-
reu em maio, mês em que
todo o Brasil promove a va-

cinação do rebanho.

O senador Osmar
Dias (PSDB-PR) fez on-
tem apelo por uma po-
lítica governamental
mais favorável à agricul-
tura. “A imprensa está
dizendo que os agricul-
tores vão ganhar muito
dinheiro com a desva-
lorização do real. Não é
verdade, os preços das
commodities estão em
baixa e, ao contrário, os
preços dos insumos
para a agricultura, ferti-
lizantes e sementes es-
tão em alta”, afirmou.

Para minorar o problema, Osmar dis-
se que vai apresentar projeto de lei rom-
pendo o atual monopólio de importa-
ção de insumos agrícolas pelas grandes
empresas. “Também proponho ao go-
verno que zere essa alíquota de impor-

Osmar cobra estímulo à produção rural

Na tentativa de coibir o trabalho es-
cravo, o senador Ademir Andrade (PSB-
PA) apresentou em plenário, ontem,
projeto de lei que permite a desapro-
priação imediata de imóveis onde se
constate a existência de escravidão. O
projeto também prevê a expropriação
das terras onde forem encontradas cul-
turas ilegais de plantas psicotrópicas,

sem qualquer
indenização ao
proprietário.

Em defesa
do projeto, o
senador disse
que a Consti-
tuição brasilei-
ra vincula o di-
reito da pro-
priedade ao
cumprimento
da sua função
social.

Mas ele ob-
servou que é

necessário aperfeiçoar alguns dispositi-
vos da lei que regulamenta a desapro-
priação. “Não estão previstas ali medi-
das que coibam o descumprimento das
disposições que regulam as relações de
trabalho e que garantam a exploração
que favoreça o bem-estar dos trabalha-
dores”, disse.

tação, para baratear os
preços dos fertilizantes.
Ao tomar essa medida em
relação aos insumos far-
macêuticos, o governo
conseguiu frear a escala-
da de preços dos remé-
dios”, explicou.

Segundo Osmar, a in-
formação de que a agri-
cultura cresceu 17% en-
tre o último trimestre de
98 e o primeiro semestre
de 99 está sendo interpre-
tada equivocadamente.
“Estão comparando um

trimestre de colheita com um trimestre
de início de comercialização. Não está ha-
vendo enriquecimento dos agricultores.
Ao contrário. A agricultura arca, no Bra-
sil, com tributos pesados (34%) e está
competindo com países de carga tributá-
ria muito menor, como a Argentina (18%)

e Chile (14%).”
Para ele, uma política agrícola que

inclua crédito e insumos mais baratos
trará duas vantagens: a criação de em-
pregos e a fixação do homem no cam-
po, impedindo o êxodo rural e o inchaço
das cidades. “Fala-se muito de incenti-
var a construção civil. Isso é ótimo, mas
o setor é responsável por 4 milhões de
empregos, enquanto a agricultura gera
18 milhões de empregos diretos e mais
18 milhões indiretos.”

Em apartes, Ernandes Amorim (PPB-
RO), Casildo Maldaner (PMDB-SC),
Heloísa Helena (PT-AL), Maguito Vilela
(PMDB-GO), Arlindo Porto (PTB-MG)
e Luiz Estevão (PMDB-DF) apoiaram o
discurso de Osmar. Para Brairo Maggi
(sem partido-MT), o governo deveria re-
tomar as políticas de preços mínimos e
formação de estoques reguladores para
dar segurança aos produtores, estimu-
lando-os a aumentar a área plantada.

Ademir sugere
punição contra

trabalho escravo

O senador Roberto Freire (PPS-PE) con-
siderou a vitória do Partido Trabalhista, em
Israel, um exemplo a ser seguido. “País
espremido por dificuldades econômicas e
políticas, não recorreu a nenhuma lei elei-
toral nova para mudar de orientação polí-
tica. Não criou cláusulas de barreira nem

pretendeu ex-
tinguir parti-
dos. Deixou a
cidadania fluir,
e a política e a
democracia tri-
unfaram”, des-
tacou.

Para Freire,
o Brasil está fa-
zendo o contrá-
rio. “Nossos
outrora ho-
mens de es-
querda, além
de aprofundar

alianças com o liberalismo envelhecido,
buscam também envelhecer a política. As
propostas de reforma política apresenta-
das por parlamentares do PSDB e do PFL
dão bem a demonstração disso”, disse.

Em apartes, Eduardo Suplicy (PT-SP) e
Roberto Saturnino (PSB-RJ) saudaram o
resultado das eleições em Israel.

Eleições em Israel
são um exemplo

a seguir, diz Freire

O senador Ernandes Amorim (PPB-
RO) anunciou ontem que apresentou
projeto autorizando a captação de re-
cursos no mercado externo para apli-
cação na atividade rural, “já que o go-
verno federal não dispõe de recursos
para atender aos agricultores”. Segun-
do Amorim, muitos fazendeiros estão
hoje com suas terras abandonadas por
falta de investi-
mentos. Ele des-
tacou a necessi-
dade de ofere-
cer à agricultu-
ra juros compa-
tíveis com os de
outros países.

E r n a n d e s
Amorim expli-
cou que o pro-
jeto prevê a
captação dos
recursos por
instituições fi-
nanceiras para repasse aos produto-
res rurais, como também o acesso di-
reto dos produtores rurais ao merca-
do financeiro externo. A proposta es-
tabelece também prazo mínimo de
amortização de um ano e limita em 90
dias o prazo em que os bancos po-
dem ficar com o dinheiro aplicado em
outras atividades, antes da destinação
ao financiamento da agricultura.

Amorim quer
crédito externo

para a agricultura

O senador Mauro Miranda

(PMDB-GO) destacou a implanta-

ção, pelo governo do Distrito Fede-

ral, do Pró-Família, um programa

destinado à suplementação alimen-

tar de pessoas carentes que prevê a

distribuição diária de pães e leite a

mais de 70 mil
famílias. O
p r o g r a m a
também  vai
distribuir ces-
tas básicas à
população de
baixa renda.

Segundo in-
formou Mauro
Miranda, o go-
verno Joaquim
Roriz distri-
buirá diariamente l40 mil pães

vitaminados, o que aumentará os

carboidratos  na dieta das crianças.

 Para ele, o Pró-Família também

vai aquecer as vendas das padarias

cadastradas que irão fornecer os

pães, representando um incremen-

to médio de 7%. Em algumas delas,

o aumento será de 30%.

Mauro elogia
programa do
governo Roriz

Álvaro: �É doloroso cortar
na carne, mas nesse

momento é necessário�

Amorim: projeto
compensa falta de

crédito interno

Mauro MirandaOsmar Dias destacou a queda
dos preços agrícolas, enquanto

 os insumos sobem

Projeto de Ademir
desapropria imóvel
onde há escravidão

Freire: contra lei
eleitoral proposta pelo

PSDB e pelo PFL

Segundo Moreira,
vacinas contra aftosa

dobraram de preço


